PAGE  
5
[image: image2.wmf]PROCESSO CEE Nº 115/02                      PARECER CEE Nº 284/02



[image: image1.wmf]               CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº  3231-1518

PROCESSO CEE Nº: 115/2002
INTERESSADO

   : Instituto Educacional Empresarial XV de Novembro
ASSUNTO


   : Consulta sobre Educação Profissional

RELATOR



   : Cons. Bahij Amin Aur

PARECER CEE Nº     284/2002         CEB        Aprovado em 31-07-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

O Conselho Estadual de Educação recebeu consulta do Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro sobre a Resolução COFECI nº 717/2001, encaminhada “a todas as escolas que oferecem a Habilitação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias exigindo que os cursos tenham a mesma organização disposta no revogado Parecer CEE nº 45/72” .

Tendo em vista o acima exposto questiona:

a)  “pode o Conselho Federal de Corretores de Imóveis – COFECI interferir nas escolas, estipulando as disciplinas que devem ser ministradas no curso?

b)  tal fato não é conflitante com o disposto na legislação atual?

c)  devem seguir o disposto pelos Conselhos Nacional e Estadual de Educação ou o Conselho Federal de Corretores de Imóveis - COFECI em relação à organização pedagógica dos cursos de educação profissional?

d)  o COFECI tem competência para legislar e mais, contradizer as normas emanadas do CNE e do CEE?”

1.2. APRECIAÇÃO
1.2.1. Neste Parecer será apreciada, em tese, tão somente a questão referente às diferentes atribuições que cabem ao sistema educacional e ao sistema de fiscalização do exercício profissional, não contemplando, especificamente, eventual curso que o interessado pretenda propor e oferecer.

1.2.2. Mais uma vez, reaparece este tipo de controvérsia, agora suscitada pelo Conselho Federal de Corretores de Imóveis (COFECI) que, pela sua Resolução COFECI nº 717/2001, pretende disciplinar o funcionamento de cursos e os seus currículos.

Outros órgãos responsáveis pela fiscalização do exercício profissional agiram nesse mesmo equivocado sentido, até mesmo um órgão governamental que, também, tem essa atribuição fiscalizadora. 

Na esfera educacional federal, o extinto Conselho Federal de Educação (CFE) e o atual Conselho Nacional de Educação (CNE) trataram da questão em vários momentos. 

Alguns Pareceres deste Conselho Estadual, também, já trataram desse conflito aparente entre o ordenamento da legislação educacional e o da regulamentação do exercício profissional, razão pela qual, a seguir, este Parecer os reitera.

1.2.3. Em um de seus Pareceres, o CEE nº 76/2001, este Conselho já havia enfatizado que:

“Todos os Pareceres, do CEE, do CFE e do CNE, caminham no mesmo sentido de considerar que ambas as legislações, a educacional e a regulamentadora de exercício profissional, são complementares, sendo que a de regulamentação de profissão, obviamente, prevalece quanto aos aspectos do exercício do profissional formado, e, óbvia e forçosamente, é a legislação educacional que prevalece no que diz respeito à organização do ensino. 

‘Não é demais lembrar que os ordenamentos legais e normativos que atualmente regem as questões educacionais e, na espécie, as questões de cursos de educação profissional (...), são constituídos, fundamentalmente, pela Constituição Federal, e pela Lei Federal nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), assim como pelo Decreto Federal nº 2.208/97, pelo Parecer CNE/CEB nº 16/99 e Resolução CNE/CEB nº 04/99, que estabeleceram as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, e, para o sistema de ensino do Estado de São Paulo, a Indicação CEE nº 08/2000, que estabeleceu as diretrizes para a implementação da educação profissional neste sistema.

‘São estes os ordenamentos vigentes, não subsistindo nenhum que os contrarie, mormente, nem se precisaria dizê-lo, se anterior ou de menor hierarquia”.

1.2.4. Por seu lado, o Parecer CNE/CEB nº 020/02, que tratou de situação similar, referente à  Resolução CFC nº 932/02 do Conselho Federal de Contabilidade, pode ser tomado como referência para a presente apreciação da questão suscitada pela Resolução COFECI nº 717/02. Do voto final dos relatores desse Parecer, destaca-se o que segue:

“- No exercício das competências que as normas legais lhes atribuíram, os órgãos normativos dos sistemas de ensino, utilizando-se do poder de irrenunciabilidade, também assegurado por lei,  são órgãos competentes para definir as diretrizes curriculares nacionais necessárias para a formação, certificação e habilitação profissional dos alunos dos cursos técnicos ministrados por estabelecimentos escolares autorizados e supervisionados pelos órgãos próprios do respectivo sistema de ensino”.

“- Não existe contraposição de competências, por parte dos sistemas de ensino, com os órgãos de fiscalização do exercício profissional, uma vez que as atribuições destes estão voltadas para a proteção da sociedade, com o claro e definido poder de polícia das profissões  no que tange à inobservância, por parte dos profissionais, das regras  para o exercício das profissões.

“- A competência para verificar se um curso técnico está apto a habilitar profissionalmente o aluno é do órgão próprio do respectivo sistema de ensino, de acordo com as normas da Lei Federal nº 9.394/96, do Decreto Federal nº 2.208/97, da Resolução CNE/CEB nº 04/99 e do Parecer CNE/CEB nº 16/99”.

“Os órgãos de fiscalização do exercício profissional, como órgãos de ‘polícia das profissões’, não têm competência legal para verificar se um curso técnico está apto a habilitar profissionalmente o aluno, uma vez que esta competência é privativa do sistema educacional”.

2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer, conclui-se pela insubsistência da Resolução COFECI nº 717/01, do Conselho Federal de Corretores de Imóveis, e pela prevalência dos ordenamentos legais e normativos que atualmente regem as questões educacionais e, na espécie, as questões de cursos de educação profissional de nível técnico. 

2.2 Responda-se ao Instituto Educacional Empresarial XV de Novembro, enviando-se cópia ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo (CRECI).

São Paulo, 03 de julho de 2002

a) Cons. Bahij Amin Aur

                 Relator

3.DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Arlete Scotto, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Margarida Cecilia Correa Nogueira Rocha.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 03 de julho de 2002.

a)Consª.Neide Cruz 

Vice - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de julho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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